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DireçaO Regional de Orçamento e Contobilidade 

REGIAO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

CIRCULAR 

N.º3/0RÇ/2014 

DESTINATÁRIOS: Todos os serviços da administração pública regional. 

ASSUNTO: PROCESSO DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA COMPETÊNCIA DO 

GOVERNO REGIONAL E SUA TRAMITAÇÃO. 

Considerando a necessidade de proceder à atualização da Circular n.º7/0RÇ/2012, de 31 de 

dezembro, face às disposições previstas no artigo 22.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 31-

A/2013/M, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o 

ano de 2014, transmitem-se de seguida as instruções, aprovadas por Sua Ex.ª o Secretário Regional 

do Plano e Finanças, aplicáveis a todos os serviços da administração pública regional, relativas ao 

processo das alterações orça mentais e sua tramitação: 

I - DEFINiÇÃO-síNTESE DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA COMPETÊNCIA DO GOVERNO 

REGIONAL 

1. Conforme expresso no Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de abril, as alterações orçamentais 

"destinam-se a permitir uma adequada execução orçamental, ocorrendo a despesas inadiáveis, 

não previsíveis ou insuficientemente dotadas". 

2. Nos termos do Decreto-Lei n.º71/95,de 15 de abril, as alterações orçamentais da competência 

do Governo Regional poderão assumir a seguinte forma: 

a) Transferências de verbas entre rubricas de despesa, dentro do mesmo capítulo e da mesma 

classificação funcional (não podem ser alterados os valores constantes do mapa 111 a que se 

refere o n.ºl do artigo 12.º da Lei n.º 28/92): inscrição ou reforço de verba(s), a que 

corresponde sempre anulação de outra(s) verba(s) orçamentada(s); 

b) Créditos especiais: inscrição ou reforço de dotações de despesa, com compensação no 

aumento da previsão das receitas consignadas ou dos saldos de dotações de anos anteriores; 

c) Modificação na redação de rubricas, desde que não constituam designações tipificadas da 

classificação económica. 
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIR A 

· . , 

2.1. Se as despesas forem apresentadas por programas, ao abrigo do n.º2 do artigo 12.º da lei 

28/92, podem ainda efetuar-se, dentro de cada programa, alterações dos montantes das 

dotações das secretarias regionais ou capítulos, nos termos do n.º3 do artigo 20.º da referida 

lei. 

3. As alterações orçamentais obedecerão às regras constantes do Decreto-lei n.º 71/95 de 15 de 

abril, ao artigo 22.º do Decreto legislativo Regional n.º 31-A/2013/M de 31 de dezembro, ao 

Decreto Regulamentar Regional que põe em execução o Orçamento e ao disposto na Circular 

n.º1/DRAPl/DROC/2008, destacando-se o seguinte: 

3.1. Nos termos do n.º2 do artigo 22.º, do Decreto legislativo Regional n.º31-A/2013/M, de 31 

de dezembro, fica o Governo Regional autorizado a efetuar as alterações orçamentais 

necessárias à boa execução do orçamento, tendo em vista a maximização da utilização dos 

recursos financeiros disponíveis, independentemente dos programas, da natureza das 

classificações funcionais e orgânicas previstas no Orçamento Regional; 

3.2. O disposto no número anterior é apenas aplicável, em casos excepcionais e devidamente 

justificados, que envolvam a necessidade de reafetação de dotações orça mentais, 

decorrentes da mobilidade de recursos humanos entre serviços da administração regional, 

da reestruturação de serviços, de ajustamentos em dotações orçamentais afetas à 

execução de projetos cofinanciados, de reajustamentos orça mentais decorrentes das 

necessidades de execução dos projetos de reconstrução na sequência da intempérie de 20 

de fevereiro de 2010, da cobertura orçamental de despesas e encargos com pessoal, da 

regularização de dívidas vencidas, da reafectação entre dotações das rubricas afetas à 

formação bruta de capital fixo, assim como, de necessidades decorrentes da execução do 

Programa de Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma da Madeira; 

3.3. Através do n.º4 do artigo 22.º, do decreto acima referido, o Governo Regional fica 

autorizado, através do Secretário Regional do Plano e Finanças, em conjunto com o 

membro do Governo responsável pelo orçamento objeto de alteração, a proceder à 

inscrição ou reforço de dotações orçamentais afetas ao pagamento de dívidas vencidas de 

anos anteriores na sequência do aumento da previsão de receitas, decorrente da 

obtenção de fundos adicionais, de saldos não utilizados de anos anteriores decorrentes de 

financiamentos enquadrados no Programa de Ajustamento Económico e Financeiro da 

Região e de saldos bancários não consignados; 

3.4. Os reforços e inscrições de verbas com contrapartida em dotações afectas ao 

agrupamento de despesas com o pessoal necessitam de autorização prévia do Secretário 

Regional do Plano e Finanças; 
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Direção Regional de Orçamento e Contabilidade 

REGIAO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

3.5. As alterações das dotações afectas ao agrupamento de despesas com o pessoal deverão 

observar o estipulado na Circular n.º 1/DRAPL/DROC/2008; 

3.6. Os despachos de alteração orça mental que impliquem transferência de verbas de 

despesas de capital para despesas correntes necessitam de autorização prévia do 

Secretário Regional do Plano e Finanças; 

3.7. Todas as alterações orçamentais relativas às classificações económicas D07 - Aquisição 

de bens de capital, DOS - Subsídios e D04 e D08 - Transferências correntes e de capital, 

necessitam de parecer prévio do Secretário Regional do Plano e Finanças; 

3.8. As alterações orçamentais que envolvam transferências de verbas de projetos 

cofinanciados para projetos não cofinanciados, entre projetos cofinanciados e entre 

medidas são da competência dos secretários regionais do Plano e Finanças e da tutela, 

sendo que: 

a) no caso de reforço de rubricas de despesa afetas a projetos cofinanciados implica que 

o projeto esteja previamente aprovado pela entidade que tem a seu cargo a gestão 

dos fundos comunitários. 

b) Para efeitos do ponto anterior, a proposta de alteração, deve fazer-se acompanhar do 

documento da sua aprovação de cofinanciamento. 

3.9. As alterações orça mentais que implicam a criação, reforço ou anulação de verbas afetas a 

rubricas com alínea T-Transitados 2011 ou TI-Transitados, necessitam de parecer prévio 

do Secretário Regional do Plano e Finanças; 

3.10. Para o efeito, e por forma a assegurar a celeridade do procedimento, os despachos de 

alteração orça mental, referentes às situações expressas nos pontos 3.1. a 3.9., deverão 

assumir a forma de despacho conjunto com o Secretário Regional do Plano e Finanças. 

4. Todas as propostas de alteração orçamental deverão apresentar a justificação para as 

anulações e reforços propostos. 

5. No intuito de evitar situações que possam conduzir a que sejam autorizadas alterações 

orça mentais fora do limite da respectiva competência, deverão os serviços, em caso de dúvida, 

auscultar a Direção Regional de Orçamento e Contabilidade (DROC). 
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11 - FORMA DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS E COMPETÊNCIA PARA AS AUTORIZAR 

1. As alterações orçamentais da competência do Governo Regional estão regulamentadas pelo 

Decreto-Lei n.º71/9S, de lS de abril, pelo Decreto legislativo Regional que aprova o Orçamento 

da Região, pelo Decreto Regulamentar Regional que põe em execução o Orçamento, pela lei de 

Enquadramento do ORAM e pela Circular que põe em execução o Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira. 

2. Consoante a natureza das alterações orçamentais e do serviço, os despachos de alteração 

orça mental deverão observar o estipulado nos Anexos I - Alterações orçamentais da 

competência dos serviços do Governo Regional ou 11 - Alterações orça mentais da competência 

dos serviços e fundos autónomos (incluindo as empresas públicas reclassificadas), à presente 

circular. 

3. As alterações orçamentais no orçamento de despesa e receita são uniformizadas no que respeita 

à sua forma e especificação, quer para os serviços simples e integrados, quer para os serviços e 

fundos autónomos. 

3.1 Alterações verticais - correspondem a todas as alterações de anulação ou reforço de 

orçamento, bem como as transferências entre classificadores económicos, com exceção das 

previstas nas alterações orça mentais horizontais e nos créditos especiais. 

3.2 Alterações horizontais - quando se traduzem em transferências de verbas entre atividades, 

ou entre fontes de financiamento, quando não impliquem a modificação das dotações 

apresentadas por classificação orgânica, funcional, económica e por programas e medidas. 

4. Os códigos relativos à especificação da forma das alterações orça mentais visam clarificar a 

natureza dos movimentos que são identificados através de cada uma das formas. 

4.1 Assim, as alterações verticais podem traduzir-se apenas em reforços ou apenas em anulações: 

a) Na sequência da aprovação de orçamento retificativo; 

b) Quando efetuadas com suporte na dotação provisional; 

c) Efetuadas em situações excecionais contempladas no Decreto Legislativo Regional que 

aprova o Orçamento; 

d) Em diferentes títulos ou capítulos quando decorram da modificação de leis orgânicas ou de 

reestruturação de serviços (Decreto legislativo Regional que aprova o Orçamento); 

e) No âmbito da gestão flexível da Secretaria/Departamento do Governo Regional 

. ' 

transferência de verbas entre serviços distintos, mas dentro do mesmo capítulo e:\ 
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

classificação funcional; 

f) No âmbito da gestão flexível em programas - alterações traduzidas em transferências de 

verbas: 

- Entre programas, com o mesmo capítulo da classificação orgânica, desde que se 

mantenha a respetiva classificação funcional; 

- Entre diversas medidas, projetos ou atividades dentro do mesmo programa, no âmbito 

do mesmo capítulo, ou quando envolvam diferentes capítulos da classificação orgânica; 

- Provenientes de medidas, projetos ou atividades existentes, para novas medidas, projetos 

ou atividades a criar no decurso da execução do Orçamento; 

- Decorrentes das transferências das competências de uma entidade gestora de um 

programa ou medida para outras entidades ou da sucessão das segundas nas 

competências da primeira. 

FORMA DAS ALTERAÇÕES 
ESPECIFICAÇÃO (apenas aplicável ao Orçamento de 

Despesa dos SI e simples) 
1- Orçamento retificativo / suplementar 
2 - Dotação provisional 
3 - DlR que aprova o Orçamento 

1 - Alterações Verticais - Anulação 4 - Modificações de leis Orgânicas 
5 - Gestão flexível da Secretaria 
Regional/Departamento 
6 - Gestão flexível em programas 
1-Orçamento retificativo / suplementar 
2 - Dotação provisional 
3 - DlR que aprova o Orçamento 

2 - Alterações Verticais - Reforço 4 - Modificações de leis Orgânicas 
5 - Gestão flexível da Secretaria 
Regional/Departamento 
6 - Gestão flexível em programas 

3 - Alterações Verticais - Reforço e 
4 - Modificações de leis Orgânicas 
6 - Gestão flexível em programas 

Anulação 
9 - Gestão interna do Serviço 

4- Créditos especiais* 
3 - DlR que aprova o Orçamento ou outro 
8 - Receitas consignadas ou saldos 

8 - Alterações Horizontais 
9 - Gestão interna do Serviço 
10 - Outros 
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4.2 As alterações verticais traduzem-se em reforços e anulações quando envolvam transferência de 

verbas que são objeto de inscrição, reforço ou anulação, pertencendo ao mesmo orçamento: 

-decorrentes da modificação das leis orgânicas do Governo ou das secretarias regionais ou 

da transferência ou sucessão de competências entre diferentes serviços; 

- no âmbito da gestão flexível em programas; 

- no âmbito da gestão interna do serviço. 

5. Uma alteração orçamental só poderá pertencer a uma forma/especificação. Se houver 

necessidade de fazer uma alteração com várias formas/especificações devem ser feitas em 

separado e cada uma delas corresponderá a uma alteração orçamental com número próprio. 

111 - FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS 

1. Elaboração das propostas de alteração orça mental : 

a) As alterações orçamentais serão efectuadas em euros e constarão de proposta a elaborar 

pelo serviço interessado; 

b) Considerando que os despachos de alteração orçamental, quando respeitam a investimentos 

do Plano, necessitam de parecer prévio do Instituto de Desenvolvimento Regional (IDR), os 

serviços deverão elaborar, separadamente, despachos de alteração orçamental para as 

rubricas afetas ao funcionamento normal e despachos de alteração orçamental para as 

rubricas afetas a investimentos do Plano. 

c) Ao nível dos investimentos do Plano, sempre que seja criado um projeto através de despacho 

de alteração orçamental, os serviços deverão efetuar primeiro o registo do projeto no 

SIGORAM. O nº de projeto atribuído pelo sistema deverá ser o considerado no despacho de 

alteração orçamental. 

2. Autorização e remessa das propostas de alteração orça mental à DROC: 

2.1 Os serviços deverão enviar, para efeitos de verificação e/ou assinatura, apenas uma versão 

original de cada proposta de despacho de alteração orça mental. 

2.2. Os serviços deverão, de igual modo, enviar de 

despacho de alteração orça menta I para 

forma complementar as propostas de 

o seguinte endereço electrónico: 

\ 

altorc.droc.srpf@gov-madeira.pt. 
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2.3 A tramitação das propostas de alteração orça mental deverá ser a seguinte para os serviços 

simples e integrados: 

a) As alterações orçamentais da competência do secretário regional da tutela serão objecto 

de despacho assinado pelo respectivo secretário regional, e enviadas à DROC, o mais 

tardar até ao dia 20 de cada mês; 

b) As propostas de alterações orça mentais que careçam de autorização do Secretário 

Regional do Plano e Finanças e do Secretário Regional da tutela deverão ser remetidas, 

após a obtenção do despacho da tutela, à DROC, que as analisará e submeterá a parecer 

prévio do IDR, nas situações em que tal seja necessário, e à consideração do Secretário 

Regional do Plano e Finanças, comunicando posteriormente ao serviço o despacho que 

recair sobre a proposta; 

c) Os despachos de alteração orçamental, referentes ao último mês de cada trimestre, que 

careçam da autorização do Secretário Regional do Plano e Finanças, devem dar entrada na 

DROC até ao dia 10 do mês a que respeitam; 

e) Nenhuma alteração orçamental poderá ter seguimento sem que previamente a DROC 

confirme que essa alteração está conforme às disposições legais em vigor, e que as 

respectivas anulações podem ser efetuadas. 

f) O registo dos despachos de alteração orçamental dos serviços simples e integrados do 

Governo Regional (Ml00 no GerFIP) no sistema informático GerFiP será efetuado pelos 

serviços da DROe. 

2.4 A tramitação das propostas de alteração orçamental deverá ser a seguinte para os serviços e 

fundos autónomos e empresas públicas reclassificadas: 

DROC030 

a) Sempre que haja lugar a alterações orçamentais, quaisquer que sejam as entidades 

competentes para a sua autorização, deverão ser explicitadas e devidamente 

identificadas as rubricas de receita e/ou despesa que serão objeto de alteração. 

b) Os serviços devem atender aos prazos acima referidos para efeitos de envio dos 

despachos de alteração orçamental à Direção Regional de Orçamento e Contabilidade 

(2.3 a) a c)). 

c) O envio dos despachos de alteração orça mental à Direção Regional de Orçamento e 

Contabilidade, deve ser acompanhado de comprovativo de registo da alteração no 

sistema informático próprio e no SIGORAM, neste caso, no módulo das alterações 

orça mentais, no sistema dos serviços e fundos autónomos. 
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d) Todas as propostas de alteração orçamental deverão apresentar a justificação para as 

anulações e reforços propostos. 

IV - JUSTIFICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS 

1. Todas as propostas de alteração orçamental deverão apresentar a justificação para as 
anulações e reforços propostos, pelo menos, nos termos dos mapas I a IV em anexo. 

2. Os serviços que tiverem a seu cargo a análise das propostas, a fim de serem submetidas às 
entidades competentes, poderão solicitar ao organismo proponente os elementos que se 
mostrarem necessários. 

3. As alterações orçamentais no âmbito dos investimentos do Plano deverão explicitar a 

tradução ao nível do projeto e o acréscimo de encargos para anos futuros, quando for caso 

disso. Deverão ainda indicar se a alteração orça mental implica alterações ao nível dos 

programas/projetos constantes do programa do Governo. 

4. As alterações orçamentais a que faz referência o no n.º2, o n.º3 e o n.º 5, do artigo 22.º, do 

Decreto Legislativo Regional n.º31-A/2013/M, de 31 de dezembro devem estar devidamente 

fundamentadas e resultar de motivos imperiosos à sua implementação. No caso de reforço de 

rubricas de despesa afetas a projetos cofinanciados, implica que o projeto esteja previamente 

aprovado pela entidade que tem a seu cargo a gestão dos fundos comunitários, devendo ser 

apresentado o documento da sua aprovação de cofinanciamento . 

V - ENVIO DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA E À SECÇÃO 

REGIONAL DA MADEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

1. A DROC enviará à Assembleia Legislativa da Madeira no prazo previsto no n.02 do art.°5 do 

Decreto-Lei n. °71/95, de 15 de abril, uma relação das alterações autorizadas até ao final do 

trimestre respetivo e referente aos serviços e organismos dependentes das secretarias cuja 

execução orça mental acompanha. 

2. A DROC enviará à Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas no prazo previsto no n.03 

do art:5.0 do Decreto-Lei n:71/95, de 15 de abril, uma relação das alterações orçamentais 

verificadas nos serviços e organismos dependentes das secretarias cuja execução orçamental 

acompanha . 
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Direçõo Regionol de Orçomenio e Contobil¡dode

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

3. As alterações nos orçamentos dos serviços e fundos autónomos serão por estes enviadas à

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, no prazo previsto no n."3 do art."5.", do

Decreto-Lei n."7I/95, de L5 de abril.

vr - PUBLTCAçÃO

Os mapas a que se refere o n."1 do art.oS.", do Decreto-Lei n."7'J,/95, de 15 de abril, serão

mandados publicar pela DROC.

vil - DrsPosrçÕES GERATS

Cada Secretaria Regional deverá proceder à imediata redistribuição da presente Circular por todos

os organismos tutelarmente dependentes, incluindo os Serviços, lnstitutos e Fundos Autónomos e

as Empresas Públicas Reclassificadas.

Direção Regional de Orçamento e Contabilidade, 7 de fevereiro de 20L4.

O Diretor Regional

Ricardo ng
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ANEXO I . ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS . SERVIÇOS DO GOVERNO REGIONAL 

ALTERAÇÕES ORÇA MENTAIS 

I . TRANSFERÊNCIA DE VERBAS 
1. No âmbito do funcionamento normal: 

a) Reforços ou inscrições com contrapartida em remunerações 
certas e permanentes. 

b) Reforços e inscrições de verbas com contrapartida em 
dotações afectas ao agrupamento de despesas com o pessoal. 

c) Reforços ou inscrições de verbas com contrapartida em 
dotações anteriormente reforçadas pela dotação provisional. 

d) Reforços e/ou inscrições de verbas em despesas correntes 
com contrapartida em dotações afectas a despesas de capital. 

el Entre programas. 

f) Restantes. 

2. No âmbito dos investimentos do Plano: 

ai Reforços ou inscrições com contrapartida em remunerações 
certas e permanentes. 

bl Reforços e inscrições de verbas com contrapartida em 
dotações afectas ao agrupamento de despesas com o pessoal. 

cl Reforços ou inscrições com contrapartida em dotações 
anteriormente reforçadas pela dotação provisionai. 

di Entre programas. 

el Dentro do mesmo programa, quando impliquem 
transferencias de despesas de capital para despesas correntes. 

fi Entre medidas. 

gl De projetos cofinanciados para projetos não cofinaneiados e 
entre projetos com cofinanciamento comunitário. 

hl Restantes. 

3. Reforços ou inscrições com contrapartida na 
dotação provisionaI, 

4 Alterações independentemente da natureza da 
· classificação funcionaI e capítulos 

4.1 Apenas em casos excepcionais que envolvam: 
a) mobilidade de recursos humanos entre serviços da 
administração regional; 

b) reestruturação de serviços; 

c) execução de projetos cofinaneiados; 

d) necessidades de execução dos projetos de reconstrução na 
sequência da intempérie de 2012/2010; 

e) cobertura orçamental de despesas e encargos com pessoal; 

f) regularização de dívidas vencidas; 

g) reafetação entre dotações das rubricas afetas à formação 
brita de capital fixo; 

h) necessidades decorrentes do Programa de Ajustamento 
Econ6mico e Financeiro-RAM 

5 Alterações que envolvam rubricas de classificação 
· econólDÍca relativa à aquisição de bens de capital 

6 Alterações que envolvam rubricas de transferências 
· correntes e de capital e subsídios 

11 • CRÉDITOS ESPECIAIS 

111 . Modificações na redacção de rubricas que não 
constituam designações tipificadas da classificação 
económlca. 

DLR: Decreto Legislativo Regional 
DRR:Decreto Regulamentar Regional 
IDR: Instituto de Desenvolvimento Regional 

COMPETt NCIA 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tUlela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tulela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secrelário(s) regional(ais) da tutela 

Tutela 

Secretário Regional do Plano e Fi nanças 
e secretário regional da tulela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da lutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tUlela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário(s) regional(ais) da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário reeional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da tUlela 

Tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário(s) regional(ais) da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e Secretário da Tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e Secretário da Tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário regional da lulela 

Tutela 

BASE LEGAL 

a) do nO 2, do artigo 3.°, do DL n.o 

71/95. 

N.oI, do artigo 5.0
, do DRR 

n.OI 6/201 21M, de 4 de julho 

d) do na 2, do artigo 3.°, do DL 
n."71/95. 

N.OI, do artigo 6.0
, do DRR 

n."9/2013/M, de 22 de maio 

b) do na 2 e n.o 3 do artigo 3.°, do 

DL n."71/95. 

N.04 do artigo 3.°, do DL n."71/95. 

a) do nOZ, do artigo 3.°, do DL 
n."71195. 

N.OI, do artigo 5.°, do DRR 
n.016/2012lM, de 4 de julho 

d) do nOZ, do artigo 3.°, do DL 
n."71/95. 

b) do na 2 e n.o 3 do arligo 3.°, do 

DL n."71/95. 

b) do n° 2 do artigo 3.°, do DL 
n."71/95. 

N.OZ do artigo 6. 0 do DRR 
n."9/2013/M, de 22 de maio 

N.OZ do artigo 6.° do DRR 
n."9/2013/M, de 22 de maio 

N.04 do artigo 3.o,do DL n."71195. 

N.oI doartig03.o,doDLn."71195. 

N.OZ e n."3 do artigo 22.° do DLR 
n."3I-N2013/M, de 31 de 
dezembro 

N.05 do artigo 22° do DLR N.031-

N2013/M, de 31 dezembro 

N.05 do artigo 6.° do DRR 
n."9/2013/M, de 22 de maio 

e) do nO 2, do artigo 3.°, do DL n.o 

71/95. 

N.O 4, do artigo 3.°, do DL n.o 

71/95. 

PARECER 
PRÉVIO 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROCe lDR 

DROCe lDR 

DROCelDR 

DROCeIDR 

DROCe lDR 

DROCe IDR 

DROCelDR 

DROCeIDR 

DROC 

DROC 

DROC 

DROCe IDR 

DROCe IDR 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 



ANEXO 11 - ALTERAÇÕES ORÇAMENfAIS - SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS 

ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS 

a) Que envolvam transferência de verbas no âmbito da administração pública regional. 

b) Que envolvam passivos financeiros. 

c) Que se traduzam em aplicação de saldos de gerência. 

d) Que envolvam reforços e inscrições de verbas com contrapartida em dotações afectas ao 
agrupamento de despesas com o pessoal. 

e) Que envolvam transferência de verbas entre medidas no âmbito dos investimentos do Plano. 

f) De projetos cofinanciados para projetos não cofinanciados e entre projetos com 

cofinanciamento comunitário. 

g) Que envolvam reforços e/ou inscrições em despesas correntes com contrapartida em 

dotacões afectas a despesas de capital. 

h) Que resultem de acréscimos de receitas e despesas. 

i) Restantes. 

Alterações que envolvam rubricas de classificação económica relativa à aquisição de 
bens de capital 

Alterações que envolvam rubricas de transferências correntes e de capital e subsídios 

Alterações independentemente da natureza da classificação funcional e capítulos 

Apenas em casos excepcionais que envolvam: 
a) mobilidade de recursos humanos entre serviços da administração regional; 

b) reestruturação de serviços; 

COMPETÊNCIA 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

e secretário regional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 
e secretário re!!Íonal da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

e secretário re!!Íonal da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças e 
secretário regional da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

e secretário re!!Íonal da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

e secretário re!!Íonal da tutela 

Secretário Regional do Plano e Finanças 

e secretário re!!Íonal da tutela 

Tutela 

Órgão dirigente do serviço ou organismo 

Secretário Regional do Plano e Finanças e 
Secretário da Tutela 
Secretário Regional do Plano e Finanças e 
Secretário da Tutela 

c) execução de projetos cofinanciados. 
Secretário Regional do Plano e Finanças e 

d) necessidades de execução dos projectos de reconstrução na sequência da intempérie de 20/2/2010 
secretário(s) regional(ais) da tutela 

e) cobertura orçamental de despesas e encargos com pessoal; 

f) regularização de dívidas vencidas; 
g) reafetação entre dotações das rubricas afetas à formação brita de capital fixo; 

h) necessidades decorrentes do Programa de Ajustamento Econ6mico e Financeiro-RAM 

BASE LEGAL 

a), do artigo 4.°, do DL n.o 

71 /95. 

a), do artigo 4 .°, do DL n.o 

71/95. 

a), do artigo 4.°, do DL n.o 

71/95. 

N.ol, do artigo 5.°, do DRR 
n.oI6120l2lM, de 4 de julho 

N.02 do artigo 6.° do DRR 

n."9/2013/M. de 22 de maio 

N.OZ do artigo 6.° do DRR 
n."9/2013/M. de 22 de maio 

N.ol do artigo 6.° do DRR 

n."9/2013/M. de 22 de maio 

b), do artigo 4.°, do DL n.o 

71/95. 

c) , do artigo 4.°, do DL n.o 

71 /95. 
N.05 do artigo 22° do DLR N.o 31-
A/20\3/M, de 31 dezembro 
N.05 do artigo 6.° do DRR 
n."9/20\3/M, de 22 de maio 

N.OZ e n."3 do artigo 22.° do DLR 
n."3 I-A/20\3/M, de 31 de 
dezembro 

PARECER 
PRÉVIO 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROCeIDR 

DROCeIDR 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROC 

DROCeIDR 

DROCeIDR 
DROC 

DROC 

DROC 

DROC 



MAPA RESUMO I 

FUNCIONAMENTO NORMAL 

DESPACHO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL N.o /ALT· /2014 

CLASSIFlCAÇÃO ORGÂNICA: __ _ 

DESCRIÇÃO REFORÇOS ANULAÇÕES ALTERAÇÃO LÍQUIDA 

(1) (2) (3)=(1)-{2) 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS COM O PESSOAL 

01.01 - REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 

01.02 -ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS 

01.03 - SEGURANÇA SOCIAL 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

04.04.03 e 04.04.04 

SUBSÍDIOS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

SOMA DAS DESPESAS CORRENTES . 

DESPE A DE CAPITAL 

AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

08.04.03 E 08.04.04 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

SOMA DAS DESPESAS DE CAPITAL 

TOTAL 

ITOTAL POR CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 

NOTAS: 
1) O presente mapa deve ser preenchido por Capítulo. 
2) Nas situações em que haja mais de uma classificação funcional, os serviços deverão diferenciar o total de cada uma. 

(Unidade: euros) 

JUSTIFICAÇÃO PARA A ALTERAÇÃO 



DESCRIÇÃO 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS COM O PESSOAL 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

04.04.03 e 04.04.04 

SUBSÍDIOS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

MAPA RESUMO 11 

INVESTIMENTOS DO PLANO, POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA 

DESPACHO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL N.o /ALT- /2014 

REFORÇOS ANULAÇÕES ALTERAÇÃO LíQUIDA 

(I) (2) (3)=(1)-(2) 

1 

SOMA DAS DESPESAS CORRENTES 

DESPF.;5A DE CAPITAL 

AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 

TRANSFER~NCIAS DE CAPITAL .. 
08.04.03 E 08.04.04 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

SOMA DAS DESPESAS DE CAPITAL 

TOTAL 

ITOTAL POR CLASSfFICAÇÃO FU CIO AL 

NOTAS: 
1) Nas situações em que haja mais de uma classificação funcional, os serviços deverão diferenciar o total de cada uma. 

(Unidade· euros) 

JUSTlHCAÇÃO PARA A ALTERAÇÃO 



_ . 

....... 

MOI 
MO:! 
Mo.l 

M'" 
MOS 

M06 
MO? 
M08 
M09 
MIO 
Mil 
Mil 

MI8 
Ml~ 

M.ZO 
Ml l 

M28 
M29 
M30 
~U I 

\32 
M33 
M34 
M35 
~l'k'~ 

~1-18 
M49 
M50 
MSI 
~ 

MAPA RESUMO m 
INVESTIMENTOS DO PLANO POR. PROGRAMA, MEDIDA E PROJETO 

DESPACHO DEALTERAÇÁO ORÇAMENTALNo" fALT· fZ014 

DESIGNAÇÃO 

IJ>oroçilo <Quo _ 
-~'<I> """'açIoo"";'<bdcdo_ ....... 
l'romoç:iodo('m~QIIQ 
J~nlodau:dh~d.rItcrnOIopntbltlr~çw~~ 
E\l(n~ .. uma a.dnn n::~tJn."1I ~11I .. qualhbdt 

;I~_.~~~ 
_~dA i''''ftII~C'dodidd'"OI~''mc:ruo hX""'~ 
:A.a~SIllk.u~d " . 
CenSo ambiCDta.l smknlávd 
~~daDtLt.urtt;Jllliodh'~ 
V.Jari1.1ÇJo dos n:cursos hídricos e ~ de RSíducs 
:<:ooservaçlo das lIOI'CSIas • Ú<aS protegidas 
fIrc\'~deriscosnaturais 

PrOCCllj.lo c v"Ot'U'JlçAo (b ocb co.qCJfIi 

tn/l:JmuçJo. ",1>11111 ~,mbI""" 

~.~' 
I~IO dts CIOmpc1Cncl .. ( \'a1orú'.AÇ40 cb r~uno;, 11lU1W1OI 1~ O(olas 
~ dkic-nk do.sbkm~ cducativo-profissional e das cst:nJlUras cducatiV2S 
~.da tonuoçoo pror"";ooa! 
~da ~ especial. =hiIi1açlo 

"""_ I""'*"" ~.J1s_ 

\·~daKti~daptW ... :a 
RdCW90 c mclJ\onol de C1:/UÍp;IIrne'OfoI: ell(6c$ de õI(IOIO 'JII'''(!OIUiSo 

Eaopono'_ 
Dcfen~'d''cr medld.1.s IICtÍftt c' pmventtvas para o CIIlpRgO 

:'\ktbonlr;u condIÇÓC'j" de babalbo 

w.s. 
Rd'orça, . kQ1tôUHbdo.~ aq,wJi.l.bdc cb!;J(t\'~ de..Q\ld( 

r n.qm'ct a ssYde pdbl~ c; a luclboriA ~ aâcbdoJ ck ga\dc 
f"'r( eDÇioc CCXhb:a.1~. ~1\Aç6c$ck ruco .. ~.I'AI-~ , 
Pn,movCT .. çon$o C I iudtnJo social 
lt1ccmirlUt"' l"d~mmao.cunlll'';cbdc:slJ\lldd~ 

~.~"'" 
PrQmt)\'a''' h tw;l O C('U1. ~tt"~ JOCial. llZbtn»tlél c JUiWf'\ttdI Ciottaro._ 
\·.al<rinçio.qlllllin~~ di,"\IIp~ doi óI,atll 1;!41W111 c mu1oC'Ol6pu 
COOKT\'~ t qu.alificação do pa.trimólJio ealruraJ. e religioso 
I\poio l criaçIo. à proOOçio culnnle i investigação bis16ric:a 
f':Itri.m6nfoarquh-bda:! CI ~o da Idnn 0-".\11._ tcrrkDdal <qalIIbnôIO 
QullJIn~ ttqlUJjt'i04;iDC \~çIo do ~I.6rio 
~ de UlIJ ordc.nlmr:OW lCrritorial eqoihlndo e qoalDlC3Ilte 

: Apoio ao dcsmvolvimenlo regional e local 
:ProIcçio do ICIril6rio e apoio ao socoao 
,Jlcown"aI mctIto.odal e COUNt1~drio 

""'"'-
~e'\'~hariDçladoll ilmhi~ =,ba 
Gc.IIo do darloo.-............. .--..... -
~,;nsíIlaçl6. IllOdcttlÍ1'~ e f't:(~ ela COUl .. dd~dadccb c-CII.'WlOmfa ruml 
"""""r'kllk poodu.,....,"""'. 
~nWJ' ~·l mctI(07.OOt~ 

Pesé.. e qukÜ""" 
paio a rNUI ~1õ1." h'ldW.tr1I •• lIquleul tLft C iII ,'nl0ri7.l1Ç1opOOídoo:l! 
paio • ,.1k1fÍ'~ do$ cqwpBDmlCn c lIúrxnnu~ ck P*I o...._e.......-... 

.~O~~lIOilWCQ~daClJ*klldtcdOJrx'~com~líli ~la 
CrUç:lq cmdborildc INr.aoQbutLn.1'dG"O~~""'VlllXafo~1 
~o~~~\.tcthi.cb6a(C'OCI6miw.~]. 

-.p 
RadoullDçIo. \'alarir~ c JlpruviJÍOl'litllM.'tIIU r)e CIK1;U 
,JAr......,..._.~ ... CokU_ 
',\ h:;lbona c n..-oNm.wX"alO!lb. R".d~dc Ulrr:l~bW1nS fi.k.cOJUJO 
~kUIOdI e JeOrdcnamenlO da rede de :illfi.aestr:utmas desportivas e de recrâo 
l\·k:lborÜI e fCOIdalamenlO da mie de iDfraestrururas do setor da safKk 
~klhorll doa) aoessitiIidades iDtemas e extmW c refttço da mobilidade 
Mclbóf'ÍI~xpu::c~ccl\ope~Id.*~'\inf~cdQj:equi~~ 
"p,a1'~~.~do __ __ 

,Qtaljfi~ e valc.izaçio dos RlCUI'SOS humanos 

.M0CktnÍ1lIç:50 at.lm.inblGltI "li e govemo eleclrÓllico 
~I,ncaflo c CCl'tificação dos serviços pdblicos e meIIoia do alendimento a cidadãos 

'eClm~ 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO: REFORçoS 
ORÇAMENTAL ORÇAMENIAL : 

lNIaAL REIlFICADA : (I) 

INFORMAÇÃOADIOONAL 
'\"'flACõ6S ,\LTERAÇÃO , o o o 0 .0- o 0 0 o o o o ____ o 0 0 o o 00 __ o' 00 o o o o o. 'o_o 0_ 0. _ 

(2) ÚQUIDA POlrrARJfI . DF. CONTRATOS. co. 
(1).(2) =~O PROGRAMA ro1.~~~~-rO 

~'LS6 'Ç.on,aruç::lo c mnodcbçSo de ~r.ri~ c cquic:aIDCOIo..,pdbaeo. 

- ~I~ MS"! Coop.-.. çIo ",jÔOn>l 
toL"8 GcISioCCf;WllIoIock> Ia'dc:. 'oilOdomvolnmcnw 

nISTIFICAÇÃO PARAA 
AlJ"ElAÇÃO 



MODELO PARA ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS COM EFEITOS NA DESPESA 
. , ' 

SERVIÇO ... 
DESPACHO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL N.o----ALT/SR. .. /2014 

(CUROS) 

CÓDIGO 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAL 

CENTRO CL. ORGÂNICA DESIGNAÇÃO DO FONTE DE 
ATIVIDADE REFORÇO ANULAÇÃO 

SERVIÇO 
FINANCEIRO eL. ECONÓMICA AL. S/AL. PROGRAMA MEDIDA OU FUNDO eL. FUNC. 

SEC CAP DIV S/DIV FINANCIAMENTO 
PROJETO 

TOTAL 



MODELO PARA ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS COM EFEITOS NA RECEITA 

SERVIÇO ... 
DESPACHO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL N.o----ALT/SR ... /2014 

(EUROS) 

CÓDIGO 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

DO Clo ORGÂNICA Clo ECONÓMICA FONTE DE 
DESIGNAÇÃO REFORÇO ANULAÇÃO 

SERVIÇO FINANCIAMENTO 
PROGRAMA MEDIDA 

SEC CAP DIV S/DIV CAPo GRP. ART. SART. RUB. 

TOTAL 
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